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Parte I
 
O JUIZ NO INTERIOR: FUNÇÃO SOCIAL
 
DA PERSONALIDADE DO JDIZ
 
1. Ideal de Justiça 
o signo mais forte do sistema de Justiça, em que o Juiz se insere 
como agente principal I, é o próprio ideal de Justiça, idéia-força que, como 
imperativo categórico, impulsiona a agir contra o injusto. A noção de Jus­
tiça é imanente ao ser humano, resultante do embate das forças psíquicas 
profundas que realizam o acertamento da introjeção social. Mas a concretude 
é fatalmente relativa, em meio aos valores mutáveis que integram as cama­
das mais elevadas da superestrutura do conhecimento humano. E é indivi­
dualmente apropriáveL o que tende a produzir o fenômeno da identifica­
ção como "justo" daquilo que vem em prol do sujeito, e "injusto" o que, 
beneficiando a outrem, o desfavorece. Cada pessoa carrega em si a própria 
noção de Justiça, muitas vezes contaminada das contingências pessoais, 
que explica a caracterização como "justo" para si o que recusa a outremc. 
A idéia geral de Justiça é resultante da abstração das contingências indivi­
duais, ante a identificação de valores universais. O fenômeno "J ustiça" 
passa à hipersuperestrutura, no universo teológico: ao mesmo tempo que a 
I A primazia do Juiz é, aqui, afirmada do ponlo de vista sistemático e intuitivo. Mas pode 
ela ceder em diversas perspectivas. A literatura prodigaliza a inversão, com lnolvidáveis 
resultados estéticos. Jean Genet em cena cheia de razão de Les BOlllles. faz a ladra de­
monstrar que ela. não o Juiz. é que é a figura mais importante no julgamento: Friedrich 
DÜITenmatt. em Der Besuch der Allell Dame. coloca como serviçais da Velha Scnhora 
retornando à aldeia nalal. a pedir Justiça como a mulher mais rica do mundo. os ex-Juízes 
que a haviam condenado. jovem. como indecente .. 
'Ao téllnino de cada julgamento. o vencedor sente haver sido feita Justiça. ao passo que o 
perdedor censura os Juízes. Antígona clama pela Justiça do sepultamento do irmão. en­
quanto os inimigos vêem justa punição em mantê-lo insepulto. RaskoJnikoff, julgando-se 
Jovem estudante promissor, capaz de servir bem à sociedade. vê Justiça no assassínio da 
velha ociosa inútil. 
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o das contingências indivi­
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co: ao mesmo tempo que a 
istemátieo e intuitivo, Mas pode 
za a inversão, com inolvidáveis 
de Les Bonnes. faz a ladra de­
mante no julgamento: Friedrich 
1n1O serviçais da Velha Senhora 
('tais rica do mundo, os ex-Juízes 
iido feita Justiça. ao passo que o 
do sepultamento do irmão. en­
ulto, Raskolnikoff. julgando-se 
ade. vê Justiça no assassínio da 
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citoJustiça dos homens se qualifica como impeIi'eita, proclama-se a Justiça 
Divina como a única infalível'. diç, 
n(J"( 
2. O Juiz personagem da Justiça ) d. 
Em meio aos valores voláteis da convivência humana, que tomam 
co 
relativa a noção de Justiça, em tempo e meio mutáveis, coloca-se o Juiz, ênc 
aos olhos da sociedade. Seja como for. tem ele na visão pública o encargo 
legal de realizar a Justiça, de maneira que, sobretudo na pequena socieda­ lnal 
de, a personaliza. Mas que Justiça? Enquanto abstração, um ideal incon­ dad 
testável; enquanto atos concretos, uma série de acertos e desacel1os, justi­
ficados ou imperdoados pelos destinatários e observadores críticos, próxi­
mos ou distantes das ações concretas sob julgamento. Entre os próximos, 
as partes, seus Advogados, testemunhas e intervenientes - os quais ten­
dem ao aplauso do julgamento favorável e à reprovação do adverso, esta lerr 
geralmente mais veemente e durável do que aquele, como o é a dor diante dic 
te 
do prazer. De qualquer forma, o Juiz é personagem da Justiça que aplica 
em cada decisão que toma - nos processos, na administração do fórum, leei 
na vida pública e, mesmo, na vida particular exteriorizada. dac 
1 n: 
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3. Comunicação entre as personagens da Justiça 
sdi 
No momento em que o Juiz julga, produzindo um fato objetivo na 
realidade social, comunica-se ele diretamente com os demais protagonis­ itu 
tas do fenômeno processual e indiretamente com toda a sociedade. Com os 
protagonistas, comunica-se diretamente, na síntese dos resultados concre­ ;0 
tos do julgamento - sofrendo, a parte, por exemplo, a conseqüência da 
sanção penal, ou da retirada de guarda de filho, ou o despojamento patri­
monial - ou regozijando-se do contrário. Mas essa comunicação direta D, 
ra 
çã 
, Mas nem esta mais alta Justiça é imune à ótica contingencial. Saramago, em O Evange­
lho segundo Jesus CrislO. põe o Demônio a argumentar com a longa série de injustiças lo 
cometidas In nOl11ine Dei - título. aliás. de outra obra do mesmo autor, sob encomenda da 
cidade de Münster. cuja Catedral ainda ostenta, no alto da torre, as gaiolas de ferro em 
que, como punição à revolta herética, os anabatistas foram trancafiados até à morte. com rit 
fome e sede, sob a inclemência do clima e sofrendo o ataque das aves de rapina I re 
'Já Schopenhauer escreveu que, para os que imaginam que o prazer seja maior que a dor.
 
basta comparar o prazer do animal que abate o outro para devorá-lo com a dor do outro ô-

prestes a ser devorado.
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dos efeitos concretos torna-se indireta, por intermédio do Advogado, quanto 
aos fundamentos e aos motivos da decisão. A parte não lê as decisões judi­
ciais e, se as lê, em regra, não as compreende. O Juiz, quanto aos motivos, 
fala às partes por intermédio do intérprete, que é o Advogado, que transmi­
te os fundamentos jurídicos e traduz a hermética linguagem jurídica às 
partes e demais figurantes próximos). 
4. Comunicação com a sociedade 
Se a comunicação com as partes e Advogados é complexa, trilhando 
as mais das vezes a distorção de motivos, muito mais oblíqua e opaca é a 
comunicação com a sociedade - ainda que a pequena sociedade clássica 
da jurisdição do interior, em que as pessoas se conhecem, provavelmente 
conhecem o Juiz e seus familiares, recebem informações de rotinas de vida, 
costumes, hábitos sociais, religiosos e de trabalho fornecidos pelas pes­
soas do meio forense e por vizinhos, militantes políticos, comerciantes, 
profissionais, integrantes de confissões religiosas e clubes de serviço, es­
portes e atividades locais as mais variadas. Aqui, positivamente, o Juiz não 
fala nos autos6 nem se comunica por meio dos numerosos escritos que 
, Observe-se que o Advogado nem sempre traduz fielmente ao cliente as razões do Julga­
mento, porque também interessado em fornecer a própria versão do ocorrido. Do lado 
vencedor, muitas vezes inevitável a tendência a realçar mais as qualidades do próprio 
trabalho conducente à vitória do que as virtudes do Julgamento; do lado perdedor, psicolo­
gicamente compreensível critique o julgamento ("o Juiz não leu os autos"') ou o próprio 
julgador ("o Juiz estava comprado''', "era amigo de Fulano", "foi influenciado"), e ressal­
ve o próprio trabalho ("o Juiz ignorou o principal argumento"', "não adiantou provar por 
fotografias"), do que admita o erro ou a falta de aplicação pessoal ou técnica no patrocínio 
advocatício. 
(. O escrito dos autos dirige-se a público restrito, embora da maior importância quanto ao 
controle dos motivos de cada decisão, pois permanece escrito e fundamentado. na salutar 
regra de transparência, de amplitude ímpar no mundo (em que os sistemas determinam 
que a Corte decida em "conference" ou "délibéré" secreta e apenas posteriormente procla­
me em sessão pública o julgamento, para, não raro muito tempo depois. escrevê-lo'), que 
rege todas as decisões, inclusive administrativas, do Judiciário nacional (CF, art 93, IX e 
X). Mas todo Juiz de boa meditação sabe que toda decisão, por mais singela que seja, deve 
ser redigida como se fosse destinada à divulgação pela grande imprensa - para ser lida 
em noticiário de televisão de grande horário -, o que muitas vezes acontece. apanhando 
de surpresa o julgador que redigiu imaginando o silêncio dos autos' Um bom teste da 
qualidade da redação judicial é este: pensar. o Juiz, ao redigir, se estará tranqüilo ao ouvir 
a divulgação pública de seu escrito pelo noticiáriO de âmbito nacional. 
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médio do Advogado, quanto 
larte não lê as decisões judi­
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lar mais as qualidades do próprio 
amento; do lado perdedor, psicolo­
iz não leu os autos 1") ou o próprio 
ano", "foi influenciado"), e ressal­
menlO!". "não adiantou provar por 
ão pessoal ou técnica no patrocínio 
ra da maior importância quanto ao 
escrito e fundamentado. na salutar 
) (em que os sistemas determinam 
=ta e apenas posteriormente procla­
'to tempo depois, escrevê-lo'), que 
Jdici<irio nacional (CE art 93, IX e 
ãe. por mais singela que seja. deve 
a grande imprensa - para ser lida 
muitas vezes acontece. apanhando 
:ncio dos autos I Um bom teste da 
redigir. se estará tranqüilo ao ouvir 
mbito nacional. 
lto d 
produz no trabalho jurisdicional. Vale a imagem, pesa o exemplo, contam 
o aval ou o reproche prestados por lideranças locais dos diversos setores 
,diçE 
formadores da opinião pública. Uma faceta, positiva ou negativa, que pre­ 'ntro 
valeça, obscurece as demais, positivas ou negativas, que haja na personali­
J dedade do Juiz? 
5. Construção da imagem própria 
Mas o Juiz possui a seu lado a forte noção de Justiça imanente em mal 
dade 
todo ser humanoo e, conseqüentemente, na sociedade em que se insere. A 
perspectiva pública relativamente ao Juiz é, em princípio, positiva. En­ emb 
quanto o Juiz nada fizer, nenhum ato praticar, a imagem positiva do ideal 
de justiça nutrirá a imagem do Juiz inerte. Como em tantas atividades, áUSl 
também nessa matéria o agir é que pode desgastar rapidamenteY• A inação tem 
também desgasta, e muito, mas custa um pouco mais l0, pois é enorme a dici 
paciência dos jurisdicionados e seus Advogados com a demora do apare- je t 
leci 
dad 
~ re 
7 Os exemplos são inúmeros e conhecidos do folklore judiciário. P. ex.: o do excelente 
leijulgador, humano e benfazeJO. conquanto incontinente na bebida alcoólica; o do Juiz "mão­
pesada" que "no fundo é muito bom e sofre com as condenações"; o do Juiz que atrasa o 
sdiserviço, porque é de "muita cultura e decide muito bem. não escapando nada"; o que 
absolve acusados de crimes horrendos e Julga improcedentes ações de indenização em 
ÜUt processos que, no caso de procedência, exigiriam imenso trabalho de detalhes, porque 
"são pessoas puras, que não vêem o mal nos outros" - e tantos clichês mais, bem conhe­
cidos pela tradição forense de cada lugar. 
, Cf. n. l, supra. 
'! Quantos casos Já não houve de Juízes que perderam a credibilidade jurisdicional à custa 
de um único caso de Julgamento infeliz') E tanto pior se ocorrer ao início do trabalho na 'De 
Comarca. É por isso que o primeiro Curso da Escola Superior da Magistratura do Distnto ra 
Federal, dirigido pela então Desembargadora Fátima Nancy Andrighi, teve o seguinte lema: 
"A ninguém é dado ter a segunda chance de causar a primeira boa impressão" (in Fátima çã, 
Nancy Andrighi e Sidnei Agostinho Beneti, O juiz na audiência, São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1994, p. 18, nota 8a). 
lO Pela experiência do autor nas Comarcas em que trabalhou e na função de Juiz Auxiliar 
da Presidência do Tribunal e da Corregedoria-Geral da Justiça, o tempo-limite da tolerân­ d1l! 
cia é de aproximadamente três anos. O meio judiciário geralmente demora esse tempo fic 
para reagir contra o descontrole Judicial. Sabendo-se que em vários Estados a carreira na re· 
Magistratura leva a promoções sucessivas em muito menor espaço de tempo, extrai-se a 
conclusão de que é possível passar por várias entrâncias livre de reprovação contundente e ô-
de conseqüências concretas, 
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lhamento de Justiça 'l - fenômeno da maior complicação, registrado em 
todo o mundo e, por isso, tido por normal '2 . 
6. Projeção da personalidade do Juiz na sociedade 
Em meio a numerosos fatores de origens as mais variadas, a ima­
gem pública da personalidade do Juiz influencia a sociedade em que se 
localiza como um dos agentes de grande importância, como o vetor indi­
cativo de valores positivos, que se inserem na noção de Justiça. O Juiz 
exerce a influência do status dedicado à função de julgar, reservada à 
Magistratura. Queira ou não, o Juiz oferece paradigma à convivência 
social. As proporções do escândalo desencadeado por agir negativo é bem 
prova da exigência paradigmática pública, pois significa a ruptura entre 
o imaginário e a realidade - uma traição ao desenho ideal de Justiça e à 
sociedade que o imaginou presente em um agente público preparado para 
o desempenho do papel imaginário. Uma espécie de desmistificação da 
personalidade paterna, por intermédio da qual são introjetadas as mais 
elevadas virtudes sociais J '. 
II A demora é muitas vezes consentida pelas partes e pelos Advogados. pelos mais diversos 
motivos. não exteriorizados, mas profundos e efetivos. em que, entre outros, se destacam: 
a) a compreensão diante de casos complexos - tendo os interessados tendência a conside­
rar mais complexos os próprios casos: b) o indesejado da decisão desfavorável por partc 
de quem sabe não ter razão: c) o temor da decisão desfavorável, nos casos duvidosos. ou 
mesmo em que a parte tenha razão mas haja risco de tratamento errôneo; d) a esperança de 
que o passar do tempo ajude a resol ver questões independentemente da decisão .Judicial 
I~ Todo processo demora. É famoso o caso da condenação da justamente orgulhosa Justiça 
Alemã, pelo Tribunal Europeu de Direitos Humanos de Estrasburgo. por demora além do 
razoável, em época em que a jurisdição constitucional era assoberbada pelas grandes ques­
tões decorrentes da Reunificação Alemã. Mas a Presidente do Tribunal Constitucional 
Alemão, Juíza Jutta Limbach, redargüiu ao julgado de Estrasburgo apontando que. para a 
condenação por demora Judiciária (ver entrevista a Gudrun Roitzheim no Deu/sc!lc 
Ricil/erzeilulIg), o Tribunal de Direitos Humanos necessitou, em instância única, de vários 
anos - sabendo-se que. atualmente, os Julgamentos da alta Corte reprovando o atraso 
judiciário demoram não menos de quatro anos ... 
I' A propósito vêm frases taotas vezes repetidas. como: "o Juiz é como a mulher de César: 
não basta ser honesto; é preciso mostrar-se como tal" (cf., correlatamente. o art. 5Q do 
Estatuto Universal do Juiz. "Le juge doit être et apparaílre impartial dans l'exercice de son 
activité judlciaire" - ver texto integral em Sidnei Agostinho Beneti, Da condulo do jl/i;. 
2. ed .. São Paulo: Saraiva. 2000, p. 262) 
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)stinho Beneti, Da condUla do jui~. 
ireir7. Canais de comunicação do Juiz 
ão 
isdi,
Interessantes os canais de projeção da personalidade do Juiz na 
'ontl 
Comarca do Interior. Ante as vedações legais de manifestação pública, so­

bretudo por intermédio dos meios de comunicação social, norteadas pela ão (
 
necessidade de preservação de independência do julgamento e da dignida­

de das pessoas envolvidas, o Juiz passa a ser conhecido a partir de infor­

mações individuais, mormente do pessoal judiciário - Advogados, funcio­

nários da Justiça e pessoas com esta envolvidas, inclusive as partes. Além )um
 
disso, informações de pessoas da convivência social e familiar - fornece­ lida
 
dores, educadores de filhos, freqüentadores de clubes, dirigentes e confrades
 
em 
religiosos, enfim, pessoas envolvidas no dia-a-dia individual. Raramente o 
Juiz se comunicará por intermédio dos meios de comunicação social'~. A Jiíw 
atitude pessoal discreta deve marcar, por todos os motivos, a vida do Juiz e 
de sua familia. Coloca-se nesse ponto uma das matérias mais difíceis de ~tcr 
udi,
avaliar no tocante à atuação social do Juiz, a saber: até que ponto será 
Ide justo, para o aparelhamento de Justiça, que necessita de comunicação so­
cial moderna'" manter o Juiz isolado da comunicação social. dec 
ida 
li r 
8. Conduta jurisdicional do Juiz no Interior Lo 
No trabalho jurisdicional propriamente dito, o Juiz do Interior não isd 
age de forma diferente do que faz na Capital, na grande cidade ou no Tri­
sitl 
;50 
'.1 As ocasiões mais costumeiras de uso dos meios de comunicação lidam com informações 
a respeito do serviço eleitoral, de infância e juventude ou alguma solenidade oficial. 
roc 
I' A comunicação social da Justiça foi extremamente eficiente. mas. agora, é velha e 
centenária. Na complexidade da sociedade moderna. edilais, proclamas, publicações ofi­
'D 
ciais. comunicações por intermédio de cartas, mandados etc. alcançam público extrema­
mente restrito e geralmente já comprometido com alguma posição jurídica, de maneira 
que não colaboram para o conhecimento das decisões Judiciais. nem prestam auxílio à Lçi 
formação de opinião pública que conscientize da necessidade de apoio à realização da 
Justiça. O caminho, sem dúvida, foi mostrado em três análises. realizadas a convite do 
autor: Alex Periscinoto demonstrou na "Conferência .Philippe Abravanel", realizada du­
ranle o XLIII Congresso da União Internacional de Magistrados, Recife, 2000 (ver revista d. 
Cidadania e Justiça, da AMB), que a criação de opinião pública em favor da Justiça so­ iri 
mente será realizada por intermédio de cinema, televisão e jornais de grande "mídia", ao re 
passo que Luís Sales e Francisco Gracioso, após pesquisas de campo sobre a imagem 
pública da Justiça, evidenciaram, na Escola Paulista da Magistratura, como se pode me­ lô 
lhorar aludida imagem via comunicação de massa. 
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bunal. o sistema processual, tanto penal como civil, protege com muita 
segurança os autos judiciais contra a vinda direta ao Juiz de dados que 
direcionem o julgamento. Vale, em todas as etapas da sua carreira, a regra 
de que só existe o que está nos autos I'" dogma que é garantia dos jurisdicio­
nados, contra o conhecimento direto das questões por parte do Juiz, o que 
poderia significar acessibilidade a influências indesejáveis e incontroláveis 
e, ainda, impossibilidade de reexame recursal de questões chegadas à con­
vicção íntima do Juiz. Curioso o paradoxo: quanto menor a Comarca, e, 
portanto, mais fácil, em tese, o acesso direto ao Juiz, mais deve este res­
guardar-se da evidência de influência direta extra-autos, que fatalmente 
irá, como imagem pública, despojá-lo do atributo da imparcialidade, base 
da Justiça, pondo-o, ao contrário, ao lado de um ou de outro setor da so­
ciedade, "contaminado" de seus defeitos-virtudes - e a eles equiparado, 
como se fosse um "não-Juiz" improvisando julgamentos. 
9. Influência da comunidade no Juiz 
O Juiz deve viver na cidade que lhe sedia a jurisdição, de maneira que 
o contato com todos os setores da sociedade local será obrigatoriamente 
próximo. Deve mesmo morar com a família na Comarca, o que, mais que 
exigência legal, é necessidade de experiência para o treinamento do bom 
Juiz l7 . Não basta apenas trabalhar na cidade-sede da Comarca, ou morar 
16 Há conhecida frase latina: "Quod non est in actis, non est in mundo". A regra garante a 
necessidade de fundamentação das decisões e de transparência dos atos da Justiça. con­
quistas do Estado de Direito moderno. Para as partes e leigos em geral, pode parecer que 
o Juiz devesse conhecer diretamente das questões e decidir de acordo com o que extra­
oficialmente sabe, o que tenha conhecido fora dos autos. Mas isso seria Justiça ilusória. 
Mais vale suportar alguma injustiça concreta e preservar o Estado de Direito do que, com 
o abandono deste, abrir ensejo a grande quantidade de casos de injustiça, com persegui­
ções e favores - que seriam resultantes do conhecimento pessoal e direto. fatalmente sem 
controle ulterior e muitas vezes equivocado do Juiz. 
,. Reflita-se, por exemplo, na importância de algumas situações objetivas para o aperfei­
çoamento da sensibilidade jurisdicional do Magistrado: 1fi) ver concretamente as conseqUên­
cias práticas dos atos Jurisdicionais - como a mudança das condições da família do pre­
sidiário recém-condenado; a aflição de familiares e vizinhos do comerciante falido; o des­
pejo de quem não tem aonde levar os parcos bens; a alteração de hábitos de criança cuja 
guarda foi transferida: 2") sentir o controle social na conseqUência dos próprios atos 
jurisdicionais na vida diária - como o fechamento de estabelecimento comercial tido por 
infringente de normas; a retirada de dirigente de entidade de ensino; a manutenção ou o 
fechamento de ruas ou estradas; 3a) conviver com as pessoas que receberam sentença des­
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10 civil, protege com muita 
lireta ao Juiz de dados que 
apas da sua carreira, a regra 
~ue é garantia dos jurisdicio­
lões por parte do Juiz, o que 
ndesejáveis e incontroláveis 
de questões chegadas à con­
luanto menor a Comarca, e, 
ao Juiz, mais deve este res­
extra-autos, que fatalmente 
lutO da imparcialidade, base 
um ou de outro setor da so­
ldes - e a eles equiparado, 
ligamentos. 
ajurisdição, de maneira que 
local será obrigatoriamente 
la Comarca, o que, mais que 
para o treinamento do bom 
sede da Comarca, ou morar 
n eSI in mundo". A regra garante a 
parência dos atos da Justiça. con­
leigos em geral, pode parecer que 
:cidir de acordo com o que extra­
os. Mas isso seria Justiça ilusória. 
U' o Estado de Direito do que. com 
casos de injustiça, com persegui-
to pessoal e direto, fatalmente sem 
situações objetivas para o aperfei­
I) ver concretamente as conseqüên­
a das condições da família do pre­
Inhos do comercial1le falido: o des­
Iteração de hábitos de criança cuja 
conseqüência dos próprios atos 
=stabelccimento comercial tido por 
ade de ensino; a manutenção ou o 
ssoas que receberam sentença des­
em cidade próxima. O Juiz é parte da comunidade a que pertence, é um	 )s d 
laçsigno dela. Do bom Juiz se orgulha a comunidade, que nele se projeta. O 
jur
repúdio físico do Juiz ou de seus familiares à comunidade faz mal à Justi­
o c 
ça. Não que o Juiz julgue de acordo com a observação direta dos fatos 
ocorridos e das pessoas envolvidas, O que, legalmente, é vedado'~. Mas ess, 
porque a convivência social faz parte do treinamento do Juiz para o bom
 
exercício jurisdicional, especialmente porque, convivendo, o Juiz sente, rçà(
 
ve~por contato direto ou indireto por intermédio de familiares, a responsabili­
dade humana dos próprios atos e a imensa esperança que cria na população 
"rit 
cada vez em que é chamado a pronunciar, em nome da comunidade, o que )ur 
seja a Justiça l9 . 
os 
10. Influência do Juiz na comunidade	 ~ c 
A imagem pública da personalidade do Juiz inibe condutas ou enco­
raja comportamentos. Nos autos, com a frustração de manobras protelatórias 
se O Juiz é dos que agem com celeridade e energia; ou em sentido contrá­
rio, fora dos autos, com o conhecimento de que a providência jurisdicional 
le, 
lal 
re 
favorável - como o condenado que prossegue em atividades relevantes - inclusive polí­ la 
tico-sociais ou administrativas; o proprietário de estabelecimento comercial único que 
perdeu ação; o grande proprietário rural vencido no Julgamento. E assim por diante. em UI' 
série de exemplos que a vida diária do Magistrado inventana e que integram a tradição 
oral da Magistratura. 
'" O Juiz ju Iga apenas com os elementos dos autos, como .lá se ressaltou acima. Mas alguns 
es
elementos podem vir ao conhecimento do Juiz como máximas de experiência ou simples­
mente conhecimento da vida da cidade, Para ficar em apenas dois casos: Luís Gonzaga de 
prArruda Campos, grande Magistrado de Rio Claro, por dezenas de anos, conhecia pessoal­
mente os presos da Cadeia Pública; diante das informações de que um preso albergado, 
prestando serviços no Fórum. teria sumido, quando. coincidentemente, desaparecida a 
la.
viatura oficial da Comarca. por telefone acalmou a Polícia e instruiu a busca de preso e 
viatura em um sítio da região, em que o preso lhe dissera "morar a namorada" - revogan­
do, naturalmente, depois, o benefício da prisão-albergue. O então Juiz de I' Entrância José 
Alberto Weiss de Andrade, tomando conhecimento. quando com a esposa na sessão de 
cinema da cidade, do assassínio de Juiz da Comarca vizinha, para esta se deslocou ime­ ac 
diatamente, assumiu-lhe a jurisdição em substituição, e, na Delegacia de Polícia, decretou 
a prisão preventiva de quem notoriamente insatisfeito com o Julgamento, vinha ameaçan­ ;j~ 
do a vítima - resultando, o processo, em condenação. 
I~ Atente-se à diferença entre decidir em nome do Estado e julgar em nome da comunida­
de. Alguns sistemas jurídicos até mesmo exigem a escrita do Julgamento "Em nome do 
povo", de que. aliás. como o de todo agente público. deriva todo o poder do Magistrado. 
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Iem determinado sentido, consentâneo com a formação do Juiz, fatalmente 
virá - ou não virá, se se tratar do oposto. Nota-se esse comportamento 
social em questões como as relativas a menores infratores, a diversões pú­
blicas, à tolerância religiosa, a competições desportivas. Mesmo no campo 
do Direito de Família, sempre delicado, sabe-se que separações, divórcios, 
alterações de guarda de filhos, prisões de devedores de alimentos são mais 
fáceis ou mais difíceis dependendo da personalidade do Juiz e de suas 
experiências de vida, inclusive experiências envolvendo pessoas próximas. 
O mesmo se diga das matérias atinentes à Administração Pública e à Justi­
ça Eleitoral. Além dos autos, projeta-se a personalidade do Juiz, conferin­
do confiança na Justiça nos fatos comuns da comunidade, inclusive pas­
sando ele a exercer atividade decisiva em momentos críticos para a socie­
dade local 20. 
11. Conduta pessoal do Juiz no Interior 
Do que se salientou decorrem algumas indicações a respeito da con­
duta geral recomendável, em princípi02J , ao Juiz no Interior: a) morar na 
Comarca com a família; b) freqüentar seletivamente as atividades sociais, 
sem prejuízo, jamais, da regularidade do serviço, que é absoluta prioridade 
para o Magistrado; c) tratar diretamente com autoridades de nível político­
administrativo local elevado, como o Prefeito, os Vereadores, o Delegado 
de Polícia, ainda que por vezes vindos sub judice, mas de maneira formal, 
~" Alguns casos, a propósito: Paulo Emílio Andrade Vilhena, então respeitado JUIZ de 
Votuporanga, praticamente salva a vida de Prefeito local, acuado pela população que to­
mava a praça pública. retirando-o, a pé, em meio à turba, até local seguro. O admirável 
Magistrado João Guzzo, na narrativa do inesquecível mestre Antonio Joaquim de Oliveira, 
então Advogado em Penápolis, vai da residência ao centro do campo de futebol, com as 
torcidas e a polícia descontroladas, e restabelece a ordem - mandando. depois. continuar 
o Jogo1É claro que os tempos eram outros, de modo que os exemplos não devem incenti­
var imprudências fáticas. mas valem para ilustrar a importância da personalidade do Juiz 
na comunidade. 
~I A recomendação é geral. ressalvando-se. evidentemente, diretrizes individuais outras. 
que podem ser presentes em excelentes Juízes. Não se olvide jamais o fato de que a perso­
nalidade individual, por forte e positiva, muitas vezes neutraliza aspectos negativos. A 
história da Magistratura, assim como de todas as profissões, está cheia desses exemplos. 
que muitas vezes são os mais marcantes, em extensa lileralUra. Mesmo O bom juiz MagnaL/d 
dividiu as opiniões ao seu tempo (ver Henry Leurel. Las senlencias dei bllen lL/ez MoglloL/d, 
Colômbia Temis, 1980). 
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lção do Juiz, fatalmente 
se esse comportamento 
fratores, a diversões pú­
tivas. Mesmo no campo 
e separações, divórcios, 
:s de alimentos são mais 
dade do Juiz e de suas 
'endo pessoas próximas. 
.tração Pública e à Justi­
idade do Juiz, conferin­
lunidade, inclusive pas­
:os críticos para a socie­
ações a respeito da con­
no Interior: a) morar na 
lte as atividades sociais, 
lue é absoluta prioridade 
idades de nível político­
Vereadores, o Delegado 
mas de maneira formal, 
na. então respeitado Juiz de 
~uad() pela população que to­
Ité local seguro. O admirável 
Antonio Joaquim de Oliveira, 
do campo de futebol, com as 
mandando, depois. continuar 
exemplos não devem incenti­
~cia da personalidade do Juiz 
diretrizes individuais outras, 
: jamais o fato de que a perso­
truliza aspectos negativos. A 
, está cheia desses exemplos, 
,Mesmo O bomjuiz Magnaud 
/leias dei buen Juez Magnaud, 
sem partilhar segredos e subentendidos; d) manter bom entendimento com 
o Promotor de Justiça e seus familiares - profissional em situação muito 
semelhante à do Juiz na Comarca, especialmente nas condições extrema­
mente bem formadas dos quadros do Ministério Público na atualidade""; e) 
freqüentar os cultos religiosos e de devoção pessoal, sem exagero ou ima­
gem de subordinação ao respectivo dirigente - porque o Juiz é represen­
tante do Estado leigo, com o dever de evidenciar a preservação da liberda­
de religiosa -, o que, de resto, todas as confissões religiosas atualmente 
compreendem, na admirável tolerância que é marca do humanismo mo­
derno; f) manter escrupuloso rigor em questões financeiras pessoais e da 
família; g) observar pessoalmente as leis e criar na família igual hábito"J; 
h) tratar com absoluta gentileza, mas sem intimidade, funcionários, Advo­
gados e pessoas em geral; i) não freqüentar lugares tidos publicamente 
como de licenciosidade moral; j) usar de extrema moderação ao tomar 
bebida alcoólica - não precisando reduzir-se à recusa sistemática, mas 
sabendo bem o limite entre o sociável e o comprometedor; k) evitar inte­
gração em grupos restritos de churrascos, pescarias, esportes, jantares, res­
salvada a participação moderada, evitando a cumplicidade grupal; 1) tratar 
funcionários, Advogados, autoridades, partes e circunstantes com muita 
educação e respeito, não gritando jamais, não transferindo culpa, não pu­
nindo sem antes corrigir e alertar; m) usar de linguagem oral e escrita 
elevada, sem afetação - mas evitando gíria, não se utilizando jamais de 
palavras ou frases chulas; n) cuidar para que os membros da família ajam 
da mesma forma, porque evidência externa da formação do Juiz. Iria longe 
a enumeração, evidentemente de efeito apenas exemplificativo, mas deve 
ela cessar, ficando, naturalmente, sugerido o posicionamento adequado, 
elevado e imparcial diante de outras situações"~. 
22 Em escrito anterior, o autor salientou esse ponto, com referências pessoais aos grandes 
Promotores com quem conviveu em 1Q grau (ver "0 juiz e o serviço Judiciário", in Da 
condu/a do jui:, 2. ed., São Paulo: Saraiva). 
2) Está no fichário pessoal do admirável Theotonio Negrão a citação de Licurgo: "O povo 
não respeita as leis, se não lhe dão exemplo os Juízes" (ver Revista Decisão-Apamagis). 
2' Diante de questões novas, se impossível buscar o conselho experiente, é sempre bom 
auscultar os Grandes Ausentes - imaginar como, em situação semelhante, agiria um grande 
Magistrado. ou outra pessoa, mesmo um familiar, ainda que falecido, cuJ3 personalidade 
tenha sido marcante como modelo de vida honrada e de aconselhamento lúcido. E seguir, 
sem receio, o conselho. 
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12. Diferença entre o Juiz no Interior, na Capital e no Tribunal 
Volta-se ao início. Embora o valor fundamental a toda e qualquer 
espécie de Juiz seja o da Justiça, a diferença surge para cada faceta da 
atividade profissional. Na Comarca de grande expressão, como, em princí­
pio, as Capitais, dilui-se um tanto a imagem direta do Juiz na sociedade. A 
pluralidade de Magistrados torna menor a influência individual do Juiz na 
sociedade e desta sobre ele. No Tribunal, a matéria circunstancial é bem 
diversa: fundamental, sempre, a regularidade do serviço; a previsibilidade 
da jurisdição, com a coerência entre os julgados; a busca de uniformidade 
na interpretação do Direito e dos fatos com os demais integrantes do Tri­
bunal, ressalvada a evolução necessária. Entre 1Q grau e Tribunais vai lon­
ga distância de exigências sociais, quase tão larga quanto a que vai dos 
Tribunais locais aos Tribunais Superiores do país":>' o que será assunto para 
outra oportunidade. Aqui, o que interessa é exclusivamente o Juiz do Inte­
rior - a função social de sua personalidade, para a consecução do ideal 
que nutre todo Magistrado, ou seja, colaborar para a melhor convivência 
do ser humano no espaço e tempo em que vive a maravilhosa atividade que 
a sociedade lhe confiou: a realização da Justiça. 
Parte 11
 
O DESEMBARGADOR: FUNÇÃO SOCIOPOLÍTICA DO
 
DIRIGENTE DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL
 
13. Desembargador 
Desembargador é o Magistrado integrante de Tribunal de Justiça dos 
Estados ou do Distrito Federa[26. Desembargador Federal é o Magistrado 
~, Os Ministros dos Tribunais Superiores desempenham funções jurisdicionais normais. 
mas. indubitavelmente, acumulam o papel sociopolítico de Estadistas da Justiça, não po­
dendo a aptidão pessoal a tal encargo ser Jamais desconsiderada. se se desejar um bom 
sistema maioral de Justiça. 
'" Nos Estados em que há Tribunais de Alçada (São Paulo, Minas Gerais e Paraná), o 
Magistrado desses Tribunais é denominado Juiz de Tribunal de Alçada, outrora denomina­
do Ministro de Tribunal de Alçada. A função jurisdicional dos Juízes de Tribunais de 
Alçada e Desembargadores dos Tribunais de Justiça é praticamente equiparada, diferen­
ciando-se apenas em função da competência, isto é, das espécies de processos. Os Tribu­
nais de Alçada são independentes. de maneira que das decisões de seus Juízes não cabe ne­
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na Capital e no Tribunal 
idamental a toda e qualquer 
:a surge para cada faceta da 
expressão, como, em princí­
ireta do Juiz na sociedade. A 
luência individual do Juiz na 
natéria circunstancial é bem 
do serviço; a previsibilidade 
los; a busca de uniformidade 
IS demais integrantes do Tri­
e I Q grau e Tribunais vai 10n­
I larga quanto a que vai dos 
laís"-\ o que será assunto para 
,c1usivamente o Juiz do Inte­
, para a consecução do ideal 
para a melhor convivência 
~ a maravilhosa atividade que 
ça. 
iOCIOPOLÍTICA DO 
[ÁRIO ESTADUAL 
te de Tribunal de Justiça dos 
ador Federal é o Magistrado 
m funções jurisdicionais normais. 
o de Estadistas da Justiça. não po­
onsiderada, se se desejar um bom 
Paulo, Minas Gerais e Paraná), o 
.unal de Alçada, outrora denomina­
ciona! dos Juízes de Tribunais de 
praticamente equiparada, diferen­
s espécies de processos. Os Tribu­
ecisões de seus Juízes não cabe ne­
en!< 
lireide um dos Tribunais Regionais Federais que adotam tal denominaçã027 
para seus Magistrados. Semelhante é o Juiz dos Tribunais de Alçada, nos :ào 
risd 
Estados que os possuem. Ao Juiz dos Tribunais de Alçada aplica-se o que ;om 
aqui se anota sobre o Desembargador, observado o contexto próprio. A 
palavra "Desembargador" tem origem na organização judiciária portugue­ 'ào 
sa, implantada ao tempo coloniaI2!\ e só é usada no Brasil, em Portugal e 
De 
em algumas de suas ex-colônias, não tendo similar nas organizações judi­
-gêr 
ciárias estrangeiras29 Varia o número de Desembargadores30 entre os Esta­
dos e os Tribunais Regionais Federais. Quando o número excede a vinte e aun 
cinco, pode ser criado, entre os mais antigos" até esse número, o Órgão nid, 
en 
:/áu
nhum recurso para o Tribunal de Justiça e seus Desembargadores. Nos Estados em que há 
Juízes Substitutos de 22 grau, como São Paulo. são estes posicionados na Carreira ela 
Xle. 
Magistratura entre os Juízes ela Entrância Especial (Capital) e os Juízes dos Tribunais de 
udi 
Alçada, de maneira que. para serem nomeados Desembargadores, devem antes ser promo­ Jde 
vidos ao cargo de Juiz de Tribunal de Alçada. Mas enquanto no exercício do cargo. no 
Tribunal de Justiça ou nos Tribunais de Alçada, recebem o tratamento próprio elo cargo do 
Tribunal, donde, no exercício dajurisdição no Tribunal de Justiça, também serem denomi­
nados Desembargadores. 
a, 
;7 Tribunais Regionais Federais de São Paulo e do Rio de Janeiro. Nos demais Tribunais L 
Regionais Federais. a denominação é Juiz do Tribunal Regional Federal. 
;, A palavra vem do Desembargo do Paço. O Juiz de IQ grau deferia Embargos nos proces­ lSC 
sos e o Desembargador julgava recursos contra esses Embargos - daí o nome. 
sil.l" Correspondentes estrangeiros: Juiz Desembargador (Portugal), Magistrado (Espanha e 
América Hispânica), luge ou COl1seil/er à la Cour (/'Appel (França, Bélgica, Québec), 
;soCOl1sigliere della Corle d'Appello (Itália). lrlSlice of lhe Slale Supreme Courl (Estados 
Unidos), Richler am Oberlondesgerichl (Alemanha). O significado do termo 
Desembargador nem sempre é conhecido no Brasil. E a ausência ele similar traz, no exte­
rior, maior dificuldade de entendimento. O autor deste escrito foi indicado como se seu 
"Dprenome fosse "Desembargador", e lançado na letra D do Diretório-Geral de membros, 
Irapela "International Law Associalion'"
 
11' O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o mais numeroso do País, possui 132
 
lçii
Desembargadores.
 
), A antigüidade é estabelecida exclusivamente e de forma absoluta em função da data de
 do 
posse como Desembargador no Tribunal. Mas observa três listas de antigüidade: a dos 
Desembargadores da Carreira da Magistratura, a dos Desembargaelores provindos elo Quinto da 
do Ministério Público e a dos Desembargadores provindos do Quinto da Advocacia (ver, iri, 
abaixo, sobre o Quinto Constitucional). Os Desembargadores da carreira da Magistratura, 
em lista mais numerosa e de mobilidade mais reduzida ante a menor quantidade de apo­
sentaelorias, normalmente demoram muito mais para chegar ao Órgão Especial elo Tribu­ lô­
nal (ver. abaixo, sobre o Órgão Especial). 
n 
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Especial do Tribunal·12 . Entre os Desembargadores são eleitos o Presidente 
do Tribunal, o Corregedor-Geral da Justiça e os Vice-Presidentes de cada 
Tribunal, em eleição em que votam todos os Desembargadores. Os manda­
tos referentes a esses cargos são de dois anos, vedada a reeleição. 
14. Função jurisdicional e função administrativa 
No Brasil, o Desembargador possui duas categorias de atribuições: a) 
julga jurisdicionalmente recursos das decisões dos Juízes de 1º grau, prin­
cipalmente apelações e agravos·l 3, ou outras formas de reexame de algu­
mas decisões do próprio Tribunal de Justiça'~; b) decide administrativa­
mente assuntos relativos à administração da Justiça e à Magistratura, in­
clusive nomeações, promoções, remoções e punições de Juízes'; e Desem­
bargadores. Entre os Desembargadores mais antigos são eleitos, em regra, 
o Presidente do Tribunal de Justiça, os Vice-Presidentes e o Corregedor­
Geral da Justiça. 
15. Investidura 
O cargo de Desembargador é o cargo final da carreira de Magistrado 
no Estado ou no Tribunal Regional Federal a que pertence. Mas uma parte 
dos Desembargadores não provém da carreira de Juiz. É o chamado Quin­
to Constitucional, composto de Desembargadores nomeados entre Advo­
gados ou Procuradores de Justiça36 , indicados aos Tribunais pelas institui­
" Constituição Federal, art. 93, Xl. A Constituição faculta a criação, mas não obriga, e 
estabelece que o número de componentes será entre onze e vinte e cinco .
 
.1i Apelação é o recurso para reexame de sentença, isto é, a decisão final do processo em 1Q
 
grau; agravo, para reexame de decisão interlocutória, ou seja, qualquer decisão proferida
 
no decorrer de processo que deva continuar em andamento até a sentença.
 
.\~ Como já assinalado. não reexamina nunca os julgamentos dos Tribunais de Alçada, ante
 
a autonomia destes, o que faz com que os recursos de seus julgamentos sejam diretamente
 
dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal. ambos em Brasília,
 
em matéria de legislação federal ou de Constituição Federal.
 
" Inclusive Juízes dos Tribunais de Alçada e dos próprios Desembargadores, exceto a 
nomeação de Juízes ou Desembargadores pelo Quinto ConstitucionaL 
16 Procurador de Justiça é integrante da carreira do Ministério Público. É o Promotor de 
Justiça de 2° grau, correspondente, no Ministério Público. a Juiz de Tribunal de Alçada ou 
Desembargador. 
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criminal, ações penais contra Prefeito 
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nistério Público. É o Promotor de
 
:0, a Juiz de Tribunal de Alçada ou
 
ções a que pertencem e, posteriormente, pelo Tribunal de Justiça, ao Poder Jirci 
;ãoExecutivo, que os nomeia,7, de maneira que não começam a carreira como 
risdiJuízes de 1º grau. 
com 
16. Garantias e impedimentos 
io c,Assim como os Magistrados em geral, o Desembargador possui as 
r,gêngarantias e as vedações dos Juízes: vitaliciedade, inamovibilidade, ÍLTeduti­

bilidade de vencimentos; não pode acumular cargos, salvo de Professor; bun,
 
não pode exercer outra atividade remunerada; não pode ter atividade polí­ nida
 
tico-partidária; não pode ocupar cargo de direção em nenhuma entidade;
 
; err não pode emitir considerações a respeito de processo submetido a julga­
mento seu ou de outro Magistrado,g 
2/áu: 
:xter17. Trabalho do Desembargador 
ludj, 
Na parte jurisdicional, o Desembargador julga plincipalmente recur­ ade 
sos contra decisões e sentenças dos Juízes de 1º Grau e alguns tipos de dec 
processos que, sem passar pelo 1º grau, já se iniciam nos Tribunais,9 Na litla 
parte administrativa, decide nomeações, remoções. permutas, punições, : a r 
demissões e exonerações de Juízes e Desembargadores e questões gerais lU 
sobre a administração da Justiça submetidas pela Presidência do Tribunal, 
a mais importante das quais é a referente à gestão material. pessoal e finan­ risd 
ceira do Tribunal. Os Desembargadores compõem o Tribunal de Justiça, 
de maneira que, em tese, todas as matérias administrativas podem vir à 
consideração do Tribunal, composto pelo Plenário dos Desembargadores~o. sso 
!roc 
17 A Ordem dos Advogados, no caso dos Advogados, e a Procuradoria-Gerai da Justiça. no 
caso dos Procuradores. enviam lista com seis nomes ao Tribunal; este. enlre eles, esco­ 'Ira 
ihem três nomes e os enviam ao Poder Executivo, que, entre eles, nomeia um. 
açã
" Constiluição Federal, a11. 95 e péU'ágrafo único, e Lei Orgânica da Magistratura. art. 36, m. 
i" Como, por exemplo, no cível, ações de inconstitucionalidade de leis estaduais, e. no 
Ido. 
criminal, ações penais contra Prefeitos Municipais. 
J(l idaEm alguns Estados, como São Paulo. Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, 
em que o número de Desembargadores excede de vinte e cinco, estes, os mais antigos na ári< 
nomeação como Desembargador, compõem o chamado Órgão Especial. que se ocupa das Jre· 
questões administrativas. Os demais Desembargadores possuem apenas competência 
Jurisdicional, podendo. contudo, ser nomeados para encargos ou comissões administrativas, Jô­
subordinadas, entretanto. à Presidência. Corregedoria-Geral e, em suma. ao Órgão Especial. 
413 
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18. Estabilidade social e o julgamento dos fatos 
Nas duas facetas da atividade, a jurisdicional e a administrativa, o 
Desembargador é um destacado responsável pela estabilidade social. Na 
parte jurisdicional, julgando recursos interpostos das decisões dos Juízes 
de 1º grau ou julgando questões originariamente iniciadas no Tribunal, o 
Desembargador l é garantia da possibilidade de reexame das decisões, abrin­
do a esperança de reforma, diante do inconformismo de quem tenha sido 
desaquinhoado pela decisão de 1º grau. A existência da possibilidade de 
recurso das decisões judiciais é tão importante que é exigência de proteção 
de direitos humanos, expressa na Convenção Européia de Direitos Huma­
nos e na Convenção Americana de Direitos Humanos, de tal forma que não 
se pode reconhecer adequada proteção a direitos humanos se não assegu­
rado o reexame recursall'. 
O Juiz de 2º grau, no sistema processual brasileiro, geralmente não 
profere o último julgamento relativamente ao caso, porque o sistema asse­
gura o recurso também contra a decisão de 2º grau, no caso de alegação de 
que tenha esta infringido a lei federal ou a Constituição Federal, hipóteses 
em que cabe recurso para o Superior Tribunal de Justiça ou para o Supre­
mo Tribunal Federal para a uniformização da interpretação da lei federal 
ou da Constituição Federal~3. Mas esses recursos, que retardam o desfecho 
do processo, não inteIferem no julgamento proferido pelo Tribunal de 2º 
grau relativamente aos fatos trazidos ao processo, de maneira que, no to­
"' Assim como o Juiz de Tribunal de Alçada. nos Estados em que existenle. 
"2 Esse direito é fundamental: "The right of the accused to appeal aiudgement against him 
is 'a fundamental guarantee of due process'" (Stephanos Stavros. The gllaralllen fOI" 
accused people unde,. ar/ide 6 o] lhe ElIropeon COJ"Il'enliulI 011 Humal1 Righls. Martinus 
Nijhof Publishers, Dordrecht, 80ston, London, 1993, p. 268). 
", Geralmente se interpõem recursos para ambos os Tribunais, ou seja, para o Superior 
Tribunal de Justiça e para o Supremo Tribunal Federal, o que, evidentemente. apresema 
inacreditável alongamento da demora do processo, pois são quatro degraus de jurisdição a 
percorrer. No direito alemão, o sistema de três graus já teve seus efeitos perniciosos muito 
bem remarcados várias vezes (p. ex.: OltO Rudolf Kissel, "Der dreistufige Autbau in der 
ordentlichen Gerichtsbarkeit", Frankfurt-am-Main: Athenaum, 1972). Jürgen Samtleben 
chegou a consignar a estranheza do sistema brasileiro, ao exigir a interposição de dois 
recursos ao mesmo tempo - o especial. para o Superior Tribunal de Justiça, e o extraordi­
nário. para o Supremo Tribunal Federal. paralisando-se este, no aguardo do julgamento 
daquele - o que, à evidência que prescinde de demonstração, alonga sobremaneira a 
demora dos processos no Brasil. 
414 
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ninais, ou seja. para o Superior 
que. evidentemente. apresenta 
lo quatro degraus de jurisdição a 
'e seus efeitos perniciosos muito 
. "Der dreistufige Aufbau in der 
nallm. 1972) Jürgen Samtleben 
10 exigir a interposição de dois 
'ribunal de Justiça. e o extraordi­
este. no aguardo do julgamento 
stração. alonga sobremaneira a 
a do 11 
cante aos fatos, o julgamento do Desembargador ou do Juiz de Tribunal de ·iIOS d, 
Alçada é definitivo, donde se vê a extraordinária impol1ància desse julga­
Jição (
mento para a pacificação ou acirramento dos conflitos e, conseqüentemen­
ltralc 
te, para a paz ou a discórdia social. Daí o relevo da atuação do Desembargador 
na parte jurisdicional, tendo em vista a estabilidade social. de cl 
~ o gar:19. Estabilidade social decorrente da interpretação do Direito ~ncia 
Muito da estabilidade social baseia-se, evidentemente, na estabilida­ nal Pc 
de do Direito. Esta é produzida em primeiro lugar pela estabilidade da lei, lade p 
isto é, pela durabilidade da legislação, incompatível com a excessiva mu­
dança desta, pelo legislador ou pelo Poder Executivo exercendo algum tipo 
de atividade legiferante~~; mas, em segundo lugar - com mais tonicidade, 
.1Isuia; 
entretanto, porque ocorrente após o teste de qualidade da lei resultante do 
crivo jurisdicional - pela estabilidade da interpretação judicial. Nessa ema 
estabilidade, é de capital importância a atividade dos Desembargadores e Jic.iári 
dos Juízes de Alçada - importância, naturalmente, apenas suplantada pela le entl 
atividade dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tri­
ecisÕébunal Federal, incumbidos de dar a última palavra a respeito das dissen­ Jade 
sões interpretativas existentes no País. I retó! 
Especial importância possui, nesse contexto, a rapidez do julgamento lei r 
pelos Tribunais Estaduais e Federais, pois a retenção da demanda interpre­
tativa da lei federal ou da Constituição Federal no âmbito intermediário 
dos Tribunais Estaduais e Tribunais Regionais Federais impede a mais célere ilude; 
manifestação final dos Tribunais Superiores mencionados, fazendo, essa 
retenção de subida de casos, alimentar a existência de grande quantidade 10 no 
de questões jurídicas pendentes, muitas das quais geradoras de enorme 
quantidade de processos semelhantes, de maneira que a retenção interme­
diária de casos incentiva a geração de processos em torno da mesma ques- Des. 
'a a 
;ão. 
JJ A instabilidade da legislação é um dos maiores problemas jurídico-sociais da atualidade. 
Além da alteração muitas vezes desnecessária da lei. sem dar tempo de maturação e apri­ Jor: 
moramento pela prática social. há as numerosíssimas Medidas Provisórias. atos do Poder 
Executivo com força de lei. que atuam de forma a tornar opaco o sistema legal. contribu­ da-
indo para o desconhecimento do direito legislado e para todas as conseqüências das rio 
distorções daí decorrentes. como atividade informal excessiva. abuso de poder fático por re­
particulares e entidades públicas detentores do comando fático das situações etc. Isso sem 
falar na impossibilidade de o Judiciário esclarecer o Direito, pois a célere alteração torna ô­
inviável o julgamento definitivo antes da revocação dos textos postos ao debate Judiciário. 
n 
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tão jurídica e gera, em progressão descontrolada, o aumento de número de 
processos nos Tribunais intermediáIios e nos Tribunais Superiores. 
Além disso, relevantíssimo o papel dos Desembargadores e Juízes de 
Tribunais de Alçada na depuração das teses jurídicas, como que preparando 
as questões que devam ser submetidas aos Tribunais Superiores incumbidos 
da estabilidade da interpretação legal federal e constitucional. É tão impor­
tante, quanto curioso, o fenômeno: em torno das grandes teses nacionais, o 
julgamento das lides individuais representa pouco valor jurídico, embora 
imensa a atividade judiciária e da maior importância para as partes e Advo­
gados, pois o que vale é O julgamento de todo O bloco de argumentos compo­
nentes das lides individuais - formando, verdadeiramente, uma grande 
macrolide, ou debate dialético da intelectualidade jurídica composta pelas 
diversas atividades profissionais jurídicas, não somente Magistrados, Ad­
vogados e Promotores de Justiça, mas também Professores Universitários, 
Assessores legais e agentes públicos ou privados de atividades socionegociais 
mais qualificados. Nesse âmbito depura-se a qualidade da Justiça do País.l'. 
20. Estabilidade social e Administração da Justiça 
o meio jurídico não tem perfeita consciência da relevância social da 
parte administrativa dos encargos dos Desembargadores - assim como 
dos Ministros dos Tribunais Superiores. Enfatiza-se geralmente a parte 
jurisdicional - importantíssima, sem dúvida, consistente no bem decidir 
os processos. Mas é preciso reconhecer: tem faltado à sociedade brasileira 
a atuação mais efetiva dos ocupantes dos mais altos cargos do aparelha­
mento de Justiça no trato administrativo das questões que o envolvem. 
Atente-se, para exemplificar, que o Poder Judiciário teve, a partir da vigên­
cia da Constituição de 1967, a ampla autorização legal para regrar os pró­
prios serviços, inclusive com a elaboração de Regimentos Internos dos 
Tribunais com força de lei, e lembre-se de que a Constituição Federal de 
1988 outorgou ao Poder Judiciário autonomia administrativa e financeira, 
inclusive na elaboração orçamentária independente do Poder Executivo.l6 
4) O debate sobre a qualidade da Justiça. tão importante - ou mais - que o da demora da 
Justiça, tem sido obnubilado por este e a mantfestação puramente retórica em lorno deste 
presta um imenso desserviço na própria alimentação dos números gigantescos de proces­
sos no País. 
4(, Constituição Federal, art. 99. 
Mas, salvo algumas poucas i 
por iniciativa do Judiciário, n 
significar avanço efetivo, tend 
- .lX Ih·cas exceçoes' - O ve o mo 
do País. Isto a despeito de a eJ 
apropriação organizacional br 
ção processual alemã realizad 
por obra da Conferência Nacil 
dência da Corte Suprema, hav 
de pesquisas para a administr 
haver sido criada na França: 
Portugal o Centro de Estudos 
haver sido instalado o Stichlil 
21. Dirigente da Justiça 
o Desembargador brasi 
forma elogiável o encargo d 
Mas a nação precisa que o De 
papel que lhe cabe no Estado 
ou seja, a atuação mais como f 
jurisdicional de abrangência r 
parte administrativa de suas ai 
tamente especializado, para o 
adequado, e com imensa quan 
terno a ela, decon'ente do elev 
fruta, é o Desembargador, na n 
" Como, em São Paulo. a criação d 
ação do Des. Alceu Cordeiro Fema 
" A mais importante das quais, sen 
e Pequenas Causas. atualmente Jui: 
'9 Iniciando-se com a revolução de 
terminando com a Vereinfacl1l/ngsl 
ao conhecimento científico da Cát( 
'Il O Federal Judicial Cen/er, em 1 
Cenlerfor S/ale Courrs, em Willia 
51 Ver Sálvio de Figueiredo Teixeil 
escritos explicando essas ínstituiçc 
- , ­
-=-- --­
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a, o aumento de número de 
ribunais Superiores. 
:sembargadores e Juízes de 
!icas, como que preparando 
J1ais Superiores incumbidos 
:onstitucional. É tão impor­
; grandes teses nacionais, o 
uco valor jurídico, embora 
llcia para as partes e Advo­
loco de argumentos compo­
dadeiramente, uma grande 
de jurídica composta pelas 
somente Magistrados, Ad­
Professores Universitários, 
Je atividades socionegociais 
llidade da Justiça do País.l5. 
o da Justiça 
cia da relevância social da 
,argadores - assim como 
tiza-se geralmente a parte 
;onsistente no bem decidir 
tado à sociedade brasileira 
, altos cargos do aparelha­
:juestões que o envolvem. 
ário teve, a partir da vigên­
ío legal para regrar os pró-
Regimentos Internos dos 
a Constituição Federal de 
.dministrativa e financeira, 
~nte do Poder Executivo.l6 
- Ou mais - que o da demora da 
ramcnte retórica em torno deste 
números gigantescos de proces­
:ame 
Mas, salvo algumas poucas IniCiativas modernizadoras.l'. nada se criou, 
por iniciativa do Judiciário, no figurino judiciário nacional, que pudesse )s di 
naçisignificar avanço efetivo, tendo-se conservado - como até hoje, com pou­
Ijuri
cas exceções.lX - o velho molde decisivo herdado da formação histórica 
lO CI 
do País. Isto a despeito de a experiência internacional já haver oferecido à 
apropriação organizacional brasileira pelo menos a reforma de simplifica­ :essil 
ção processual alemã realizada a partir de 1967.lY, de, nos Estados Unidos, 
por obra da Conferência Nacional dos Presidentes de Tribunais e da Presi­ ução 
ivergdência da Corte Suprema, haverem sido instituídos os dois grandes centros 
de pesquisas para a administração da Justiça5IJ , e de, logo no pós-guerra, 
Tribl 
haver sido criada na França a "Ecole Nationale de la Magistrature", em puni 
Portugal o Centro de Estudos Judiciários e, na Holanda, há muito tempo 
haver sido instalado o Stichling Rechpleging Studienzentrum'l. lOS ( 
e cl~ 
21. Dirigente da Justiça Estadual 
: eXl 
o Desembargador brasileiro tem historicamente desempenhado de J lu( 
forma elogiável O encargo de julgamento das lides individuais no País. idad 
Mas a nação precisa que o Desembargador passe a desempenhar também o 
je d(papel que lhe cabe no Estado moderno. regido pela separação dos Poderes, 
~a/id 
ou seja, a atuação mais como pronunciado dirigente da Justiça, quer na parte 
're a 
jUlisdicional de abrangência mais ampla que a da lide individual, quer na :Ia L
 
parte administrativa de suas atribuições. Conhecedor técnico de sistema al­

tamente especializado, para o qual não há detentores de know-how externo
 
adequado. e com imensa quantidade de poder. interno na Magistratura e ex­

'issir
terno a ela, decorrente do elevado status administrativo e social de que des­
fruta, é o Desembargador. na modernidade judiciária - queira ou não queira 
'esse 
prOl 
J7 Como. em São Paulo. a criação das então denominadas Varas Distritais da Capital. por 
/"D
ação do Des. Alceu Cordeiro Fernandes. e a implementação dos Tribunais de Alçada . 
Jara 
J< A mais importante das quais. sem dúvida. foi a instituição dos Juizados de Conciliação 
e Pequenas Causas. atualmente Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 
~açii 
J9 Iniciando-se com a revolução do Sluttgarler Model!. obra do Landgericht Stuttgart, é 
terminando com a Vereinfacf1llngsnovefte. sob a supervisão científica de Fritz Baur. que, ado 
ao conhecimento científico da Cátedra. acumulou admirável experiência de Magistrado. 
'" O Federal Judicial Cenler, em Washington, DC, para a Justiça Federal, e o Nalional sida 
Cenler for Stale Courls, em Williamsburg, VA, para a Justiça dos Estados. iáric 
'I Ver Sâlvio de Figueiredo Teixeira, O juiz, Belo Horizonte: Del Rey. 2000, com vários pre­
escritos explicando essas instituições. 
dô­
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Io encargo - um estadista da Justiça. No bom Estado federado, o bom ou o 
mau exercício dessa função produzirá efeitos signiftcativos no tocante ao 
bom ou mau serviço de prestação jurisdicional em geral para o pOV052 • 
22. Estadistas da Justiça nacional 
o papel sociopolítico dos Ministros dos Tribunais Superiores não é obje­
tivo deste trabalho, dirigido precipuamente ao âmbito estadual. Impossível, 
contudo. deixar de consignar a síntese de que, desde que a Constituição Fede­
ral conferiu autonornla adrnlnistrativa e financeira ao Poder Judiciári05J , exer­
cem eles, no âmbito nacional, funções jurisdicional e adrnlnistrativa seme­
lliantes às anotadas relativamente aos Desembargadores - mas, naturalmen­
te, de maior relevo, ante a dimensão nacional. Aqui está um dos pontos mais 
agudos da questão judiciária na atualidade: impõe-se o exercício efetivo dos 
poderes decorrentes das funções, pena de restar um vácuo, que fatalmente será 
ocupado por outro Poder, de natureza política - a exemplo do ocon-ido em 
vários países em que tal veio a ser preenchido pelos Conselhos da Magistratu­
ra ou Cortes Constitucionais isoladas do Poder Judiciário, ambos, de certa 
forma, dominados e geridos por padrões políticos e com forte apelo popular, 
estabelecendo-se para a direção de todo o Poder Judiciário, inclusive os Tribu­
nais Superiores5~. O papel sociopolitico dos Ministros dos Tribunais Superio­
res será, forçosamente, o de Estadistas da Justiça no âmbito nacional. 
<, Será preciso pensar na formação específica para os altos cargos do Poder Judiciário no 
futuro, entre os quais o de Desembargador e, entre os Desembargadores, os cargos de 
direção executiva do Poder Judiciário, principalmente o de Presidente do Tribunal. Não é 
mais razoável. no mundo moderno, imaginar que se possa assumir função complexa para 
apenas durante o seu exercício aprender a exercê-Ia, deixando-a. com o fim do rápido 
mandato, para sucessor que também irá com ela familiarizar-se. Enfatizando a necessidade 
de formação administrativa especializada, veja-se, do autor, saudação aos Desembargadores 
Régis de Castilho Barbosa e Carlos Assumpção Neves Filho (Rev. Trib. Jusl de Sâo Pall/o). 
;1 Constituição Federal, art. 99 e parágrafos. 
;4 Tal se passou, por exemplo, recentemente, em toda a América Central; na América do Sul, no 
Uruguai. Peru. Bolívia, Paraguai, Equador, e inicia-se na Argentina. desempenhando papel 
impoI1antíssimo na crise atual da CoI1e Suprema do país; na Ásia, Paquistão e Cingapura. Sem 
falar, por evolução diversa, na Europa, em que o sistema parlamentarista dominante. total ou 
mitigado, implicou a cliação dos Conselhos da Magistratura no pós-guerra, como órgãos de 
defesa do Poder Judiciário (Montesquieu) - que, ao contráJio dos sistemas influenciados pejo 
constitucionalismo noI1e-ameticano (Madison), não tinha e não tem autonomia nos moldes 
assegurados ao Poder Judiciálio brasileiro pela Constituição de 1988 - mas os quais, na 
Europa, tantas vezes tem trazido a intelferência política direta nas coisas da Justiça' 
SOBRE A 
,.., 
COOPERAÇAt 
DO JUDI~ 
PROCESSOM 
SOBRE O PRl 
Mestre e Doutora pela PUCSJ 
zação, Mestrado e Doutorac 
Secretária-Geral do I 
O prequestionamento te 
no da doutrina, discordância 
vogados. Pretende-se, neste a 
que tem gerado situações ind 
de seus advogados, nesse cas, 
nais locais e dos Tribunais SI 
Sabe-se que da decisão. 
todos os dados fáticos que c 
passe à conclusão (= solução 
se de um lado é evidente que 
provas constam dos autos, pa 
faça constar da decisão senã 
seja, que servem de esteio à 
Na verdade, o comum ( 
considere relevantes como ai 
ção normativa encontrada. 
-
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